PROJETO DE LEI  Nº  001, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.
Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo destinado à instalação de empreendimento e dá outras providências. 



LEOMAR JOSÉ FOSCARINI, Prefeito Municipal de Sananduva,  Estado do Rio  Grande do Sul, no uso das atribuições  que lhe são concedidas pela Legislação em vigor. 

 

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que enviou para a apreciação da Câmara Municipal de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:
 

 Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder incentivo destinado à instalação de empreendimento agropecuário (atividade de avicultura), localizado na Seção Nossa Senhora do Carmo, interior, proposto pelos produtores rurais Geraldo Belusso, Diego Belusso e Tiago Belusso, considerando o interesse público, a função social decorrente da criação de emprego e renda e a expressão econômica do mesmo.
 

 Art. 2º - O incentivo de que trata a presente lei tem por base a Lei Municipal nº. 2.204, de 10 de agosto de 2006, e consiste no repasse do valor de até R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta e cinco mil reais), destinados ao custeio dos serviços de terraplanagem do terreno.

             Parágrafo Único – Além do incentivo previsto no caput deste artigo, fica o Município de Sananduva autorizado a executar os serviços necessários aos acessos viários do empreendimento.
                        Art. 3º - Para fins de obtenção do presente incentivo, obrigam-se os beneficiários no seguinte:

 

 I – Proceder na instalação e funcionamento do empreendimento no objeto proposto;


        
 II – Realizar o investimento, considerando a obra a ser edificada, mais toda a infraestrutura necessária, inclusive máquinas e equipamentos, para que ocorra o funcionamento da empresa, no valor superior a R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais);


III – Manter em funcionamento o empreendimento, na finalidade proposta, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, com, no mínimo, 10 (dez) empregos diretos, priorizando a obtenção de mão-de-obra local;


IV – Priorizar a compra de produtos e serviços existentes no Município de Sananduva, incentivando e colaborando na qualificação da oferta;

V – Iniciar as atividades ainda no ano de 2017, ressalvado eventuais atrasos decorrentes da liberação de órgãos governamentais;

VI – Obter as licenças necessárias para o pleno funcionamento, inclusive ambientais;


Parágrafo Único – Prévia e justificadamente, poderá o início das atividades ser prorrogado pelo prazo de até um ano, conforme avaliação do Executivo Municipal.
           Art. 4º - Cumprindo a beneficiária com todas as obrigações legais e compromissos assumidos na Carta de Intenção, ao final do décimo ano do início do funcionamento do empreendimento na atividade ora incentivada, estarão extintas suas obrigações, assim como as do Município.
 

 Art. 5º - Caso a beneficiária não cumpra com as obrigações estabelecidas nesta Lei, deverá devolver ao Município de Sananduva o valor ora repassado, devidamente corrigido pelo IGP-M/FGV, a contar do desembolso.


 § 1º - A devolução dos valores poderá se dar de forma parcelada, em até 05 (cinco) parcelas mensais e sucessivas, devidamente corrigidas, e no caso de ocorrer a cumulação de duas parcelas vencidas, o débito passará a ser exigível de imediato em sua integralidade.


 § 2º - Caso haja atraso na devolução da parcela, o beneficiário pagará o valor devidamente corrigido e acrescido de juros a razão de 12% (doze por cento) ao ano, mais multa de 10% (dez por cento) sobre o valor em atraso, e os beneficiários ficarão excluídos do programa de incentivos municipais pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

       § 3º - A decisão que determinar a devolução será antecedida do contraditório e da ampla defesa.
 

 Art. 6º – O desvio de finalidade da atividade, o descumprimento dos compromissos assumidos ou o encerramento das atividades antes de findar o prazo de 10 (dez) anos, ensejará a aplicação das consequências estabelecidas no artigo anterior.

 

 Art. 7º - Em optando os beneficiários na transferência, aluguel, empréstimo ou cedência, a qualquer título do empreendimento ou as dependências para o qual está sendo concedido o incentivo, não os desobriga de que no referido local permaneçam as atividades pelo prazo de 10 (dez) anos, ainda que executado por terceiro.
 

 Art. 8º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações consignadas na lei-de-meios em execução, classificada na seguinte dotação orçamentária: 0603-3360.45.00.00.00 – 1.132. 


Art. 9º - As disposições da presente  Lei ficam  inclusas no PPA e LDO vigentes no presente exercício.



Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

           GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANANDUVA,

08 DE FEVEREIRO DE 2017.

                                                                        

Leomar José Foscarini
                                                                                    PREFEITO MUNICIPAL
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 001/2017
           Senhor Presidente,

           Senhores Vereadores,

           Atendendo disposições previstas na Lei Municipal nº 2204/2006, que versa sobre a Política de Incentivo ao Crescimento Econômico e Social do Município de Sananduva, que criou o Programa Municipal de Fortalecimento Econômico e Geração de Trabalho Força Sananduva, estou encaminhando o Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo à instalação do empreendimento agropecuário (atividade de avicultura), localizado na Seção Nossa Senhora do Carmo, interior, proposto pelos produtores rurais Geraldo Belusso, Diego Belusso e Tiago Belusso, considerando o interesse público, a função social decorrente da criação de emprego e renda e a expressão econômica do mesmo.

O incentivo proposto está previsto no art. 3º, Inciso X, da Lei Municipal nº 2204/2006, obtendo Parecer Jurídico favorável quanto ao atendimento dos requisitos legais e parecer favorável à concessão do mesmo pelo órgão colegiado (Conselho Municipal Agropecuário), conforme se verifica através dos documentos anexos.

           Assim, Eméritos Edis, permito-me deixar à apreciação de Vossas Excelências a presente matéria, esperando que pelas razões aqui expostas seja ao mesmo concedida unânime aprovação, permitindo-me, nos termos regimentais, solicitar seu trâmite em regime de urgência, através de sessão extraordinária.
           GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANANDUVA,

08 DE FEVEREIRO DE 2017.








  Leomar José Foscarini







PREFEITO MUNICIPAL
